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Este estudo objetiva analisar as estratégias de educação em saúde descritas na formulação das políticas 
públicas por meio de análise documental, tendo como referencial teórico os enfoques da educação em 
saúde: preventivo; da escolha informada; do desenvolvimento pessoal; radical; e da educação popular 
em saúde. Identificaram-se três categorias que balizaram a análise: as abordagens preventivas e com 
foco no indivíduo; o enfoque radical e os macrodeterminantes da saúde; e as estratégias para incentivo 
à autonomia e à participação popular. Verificou-se a presença dos diversos enfoques nas políticas 
analisadas como estratégias educativas interativas e complementares, assim como a identificação de 
diretrizes para o fortalecimento da autonomia e da participação popular. Mesmo com limitações, as 
políticas dialogam entre si propiciando ferramentas para o trabalho cotidiano. O retrocesso político 
atual sinaliza a necessidade de rever as estratégias de educação e os seus impactos na saúde.
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Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) é reconhecida como o primeiro nível de atenção 
do sistema de saúde, sendo chamada de Atenção Básica (AB) no Brasil, embora os termos 
sejam equivalentes1. A AB tem na Estratégia Saúde da Família (ESF) o primeiro acesso 
preferencial, com seu foco em coordenar o cuidado e ordenar a Rede de Atenção à Saúde, 
construindo vínculos na perspectiva de gerar autonomia nos indivíduos e na comunidade1.

A educação em saúde é um componente importante, reconhecido como parte do 
processo de trabalho das equipes da AB1. Sua concepção sofreu mudanças ao longo do 
tempo, influenciada pelos contextos histórico e político. Na segunda metade do século 
19, a educação em saúde surgiu como uma estratégia autoritária e normatizadora, que 
se valia de práticas coercivas, considerando que as doenças eram causadas pela não 
observação das normas de higiene por parte da população. Em seguida, em meados 
do século 20, assumiu um foco positivista, baseada no modelo biológico, informando 
a população sobre regras do bem-estar físico, mental e social para que, a partir disso, 
se tornasse responsável por sua própria saúde. A partir das décadas de 1960 e 1970, 
com o movimento para a reforma sanitária brasileira, a educação em saúde incorporou 
a discussão sobre a influência dos determinantes sociais da saúde, assim como os 
fundamentos da educação popular de Paulo Freire, e passou a propor soluções, por 
meio da problematização, para transformação da realidade2,3.

Assim, ao conceituar educação em saúde é importante pontuar suas diferentes 
concepções. Tradicionalmente, é considerada um campo da saúde pública com o 
propósito de atuar na promoção da saúde e na prevenção de doenças. É considerada 
ainda como a transmissão de conhecimento, chamada por Paulo Freire de educação 
bancária, em que o educando se comporta como mero espectador, absorvendo as 
informações sem contextualização nem reflexão crítica3. Deve, ainda, ser entendida pela 
população como coadjuvante na compreensão das causas das doenças, como preveni-las 
e superá-las4. Na concepção adotada pelas autoras, e que denota a intencionalidade do 
presente estudo, a educação em saúde constitui-se em um instrumento de construção 
dialógica do conhecimento, bem como de estímulo à autonomia, à participação 
popular e ao protagonismo dos sujeitos no seu próprio cuidado.

Como componente inserido no cuidado prestado à população, a educação em 
saúde está contida no escopo de diversas políticas públicas, garantindo assim seu 
atributo e sua característica de serviço de saúde previsto em lei5. 

As análises de políticas públicas de saúde encontradas na literatura abordam 
principalmente aspectos particulares de cada uma, bem como sua implantação pela 
gestão municipal, não apresentando um estudo amplo sobre a normatização das 
abordagens educativas em um grupo de políticas que orientam as práticas na AB. Assim, 
evidencia-se uma lacuna a ser preenchida que justifica a realização do presente estudo6-9.

Dessa forma, a análise das abordagens oficiais sobre educação em saúde pode contribuir 
com a compreensão da natureza de ações que orientam a dimensão educativa do cuidado na 
AB. Nessa perspectiva, objetiva-se identificar e analisar as estratégias de educação em saúde 
descritas nas políticas públicas de saúde direcionadas especificamente para a AB, com base 
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nas seguintes questões disparadoras: quais são as abordagens e estratégias de educação em 
saúde inseridas nas políticas públicas de saúde? Elas contemplam diretrizes e mecanismos 
para garantia da autonomia, participação popular e controle social? 

Métodos

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa realizado por meio de análise 
documental de políticas públicas de saúde. Adotou-se a concepção de documento como 
prática discursiva que produz sentidos, institui processos, configura a própria realidade e 
subsidia a ação política, ao ser apropriado de forma distinta pelos sujeitos10.

Para seleção das políticas, partiu-se do documento “Consolidação das Normas sobre 
as Políticas Nacionais de Saúde do Sistema Único de Saúde” (SUS) que reúne as Políticas 
Nacionais de Saúde e revoga as portarias individuais1. Por meio desse consolidado 
identificaram-se três grupos: as Políticas de Organização do SUS, as Políticas Gerais 
de Organização da Atenção à Saúde e as Políticas Gerais de Promoção, Proteção e 
Recuperação da Saúde. Entre elas foram escolhidas aquelas que apresentassem no seu 
escopo a dimensão educativa voltada para a saúde da população e o fortalecimento da 
participação popular, e que norteassem as ações desenvolvidas na AB. Ressalta-se que tal 
recorte não esgota a possibilidade de discussão, considerando-se a diversidade de políticas 
existentes, bem como a complexidade que a análise de políticas públicas representa. 

Para além das políticas selecionadas, incluiu-se a Política Nacional de Humanização11, 
por abarcar elementos da gestão em saúde que contribuem com as reflexões aqui propostas. 
Assim, foram contempladas as seguintes políticas publicadas entre 2004 e 2017 e que 
norteiam a operacionalização do cuidado em saúde na AB: Política Nacional de Gestão 
Estratégica e Participativa (ParticipaSUS)1, Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS)1, Política Nacional de Atenção Básica (PNAB)1, Política Nacional de Saúde 
Bucal (PNSB) 1, Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS)1, Política Nacional de 
Educação Popular em Saúde (PNEPS-SUS)1, Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN)1 e a Política Nacional de Humanização (PNH)11 (Quadro 1).
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Quadro 1. Objetivo, princípios e diretrizes das políticas analisadas.

Política/Ano de publicação Objetivo Princípios Diretrizes 

Política Nacional de 
Gestão Estratégica e 
Participativa 
2007

Orientar “as ações de governo 
na promoção, na qualificação e 
no aperfeiçoamento da gestão 
estratégica e democrática das 
políticas públicas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde”.

• Direito universal à saúde, 
equidade, integralidade;
• Protagonismo, participação 
popular e controle social;
• Inclusão social de populações 
específicas;
• Articulação da sociedade 
com a formulação de políticas 
públicas de saúde;
• Articulação com as demais 
áreas do Ministério da Saúde na 
avaliação da gestão do SUS.

• Implementação da Política 
de Promoção da Saúde com a 
Promoção da Equidade em Saúde;
• “Brasil Quilombola”;
• Aprimoramento das instâncias 
de participação social no SUS;
• “Gestão da Política de Saúde”;
• “Consolidação do Processo de 
Reforma Sanitária no País”;
• “Fortalecimento da Gestão do 
Trabalho no SUS”;
• “Qualificação e Humanização 
na Gestão do SUS”.

Política Nacional de 
Educação Permanente 
em Saúde
2017

“Formação e desenvolvimento 
para o conjunto dos profissionais 
de saúde para o SUS”.

• Atenção integral à saúde;
• Construção da cadeia do cuidado 
progressivo à saúde no SUS.

• Desenvolvimento de 
metodologias para Educação 
Permanente em Saúde;
• Educação dos profissionais de 
saúde para a clínica ampliada, 
com ênfase em Saúde da Família;
• Educação e desenvolvimento 
da gestão e do controle social 
no SUS;
• Incentivo à implementação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais 
no Ensino de Graduação das 
Profissões da Saúde.

Política Nacional de 
Atenção Básica
2017

Estabelecer as diretrizes para a 
organização da Atenção Básica 
no âmbito do SUS.

• Universalidade;
• Equidade;
• Integralidade.

• Regionalização e 
hierarquização;
• Territorialização;
• População adscrita;
• Cuidado centrado na pessoa;
• Resolutividade;
• Longitudinalidade;
• Coordenação do cuidado;
• Ordenação da rede;
• Participação da comunidade.

Política Nacional de 
Humanização
2013

Pôr em prática os princípios do 
SUS no cotidiano dos serviços 
de saúde, produzindo mudanças 
nos modos de gerir e cuidar.

• Transversalidade;
• Indissociabilidade entre 
atenção e gestão;
• Protagonismo, 
corresponsabilidade e autonomia 
dos sujeitos e coletivos.

• Acolhimento;
• Gestão participativa;
• Ambiência;
• Clínica ampliada e 
compartilhada; 
• Valorização do trabalhador;
• Defesa dos direitos dos usuários;
• Formação e intervenção.

Política Nacional de 
Saúde Bucal
2004

Estabelecer as diretrizes para 
organização da atenção à saúde 
bucal no âmbito do SUS.

• Gestão participativa;
• Ética;
• Acesso;
• Acolhimento;
• Vínculo;
• Responsabilidade profissional.

• Interdisciplinaridade e 
multiprofissionalismo;
• Integralidade da atenção;
• Intersetorialidade;
• Ampliação e qualificação da 
assistência;
• Condições de trabalho.

Continua.
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Para identificar e analisar as estratégias de educação em saúde nas políticas elencadas, 
optou-se como referencial teórico pelos enfoques da educação em saúde descritos 
por Stotz12, revistos e ampliados pela tipologia proposta por Tones13, sendo eles: 
preventivo; da escolha informada; do desenvolvimento pessoal; radical; e da Educação 
Popular em Saúde (EPS).

Política/Ano de publicação Objetivo Princípios Diretrizes 

Política Nacional de 
Promoção da Saúde
2014

“Promover a equidade e a 
melhoria das condições e dos 
modos de viver, ampliando 
a potencialidade da saúde 
individual e da saúde coletiva, 
reduzindo vulnerabilidades e 
riscos à saúde decorrentes 
dos determinantes sociais, 
econômicos, políticos, culturais 
e ambientais”.

• Equidade; 
• Participação social; 
• Autonomia; 
• Empoderamento; 
• Intersetorialidade;
• Intrasetorialidade; 
• Sustentabilidade; 
• Integralidade; 
• Territorialidade.

• Cooperação e articulação intra 
e intersetorial;
• Planejamento de ações de 
promoção da saúde;
• Incentivo à gestão democrática;
• Ações de promoção da saúde 
nas dimensões política, social, 
cultural, econômica e ambiental;
• Pesquisa, produção e difusão 
de conhecimentos;
• Apoio à formação e educação 
permanente em promoção da 
saúde;
• Incorporação da promoção da 
saúde no cotidiano da AB;
• Organização de ações 
intersetoriais.

Política Nacional de 
Educação Popular em 
Saúde
2013

“Implementar a Educação 
Popular em Saúde no âmbito do 
SUS, contribuindo
com a participação popular, 
com a gestão participativa, com 
o controle social, o cuidado, 
a formação e as práticas 
educativas em saúde”.

• Diálogo; 
• Amorosidade; 
• Problematização;
• Construção compartilhada do 
conhecimento; 
• Emancipação;  
• Compromisso com a 
construção do projeto 
democrático e popular.

• Participação, controle social e 
gestão participativa; 
• Formação, comunicação e 
produção de conhecimento; 
• Cuidado em saúde;  
• Intersetorialidade;
• Diálogos multiculturais.

Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição
2011

“Melhoria das condições de 
alimentação, nutrição e saúde 
da população brasileira”.

• Alimentação como elemento 
de humanização das práticas 
de saúde;
• Respeito à diversidade e 
cultura alimentar;
• Fortalecimento da autonomia;
• A determinação social da 
alimentação e da nutrição;
• Segurança alimentar e 
nutricional com soberania.

• Organização da atenção 
nutricional;
• Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável;
• Vigilância alimentar e nutricional;
• Gestão das ações de 
alimentação e nutrição;
• Participação e controle social;
• Qualificação da força de 
trabalho;
• Controle e regulação dos 
alimentos;
• Pesquisa, inovação e 
conhecimento em alimentação 
e nutrição;
• Cooperação e articulação 
para a segurança alimentar e 
nutricional.

Fonte: Elaborado pelas autoras
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Segundo Stotz, a educação em saúde se conforma em um campo de disputa nos 
âmbitos teórico e prático, e se materializa por meio dos enfoques como estratégias 
para direcionar as práticas de educação no cuidado em saúde12.

O enfoque preventivo é orientado pelo modelo biomédico, baseado nos comportamentos 
individuais considerados como fatores de risco para o desenvolvimento de doenças. 
Esse modelo tende a impor padrões de comportamento considerados mais saudáveis, 
persuadindo as pessoas a modif icar seus comportamentos de risco, sem considerar 
as suas subjetividades nem o contexto social em que vivem, transferindo para os 
indivíduos a responsabilidade pela saúde ou doença. 

O enfoque da escolha informada foi proposto com base na eleição esclarecida sobre 
os riscos à saúde, em que, após a compreensão de tais riscos, o indivíduo estaria apto 
e livre para fazer suas escolhas. Nesse enfoque, existe a preocupação em considerar os 
valores e as crenças dos indivíduos sobre determinadas situações de saúde.

Um terceiro enfoque descrito pelo autor é o do desenvolvimento pessoal, que 
procura aprofundar as potencialidades individuais para controlar a própria vida e 
facilitar a escolha informada. No entanto, desconsidera as influências externas no 
processo saúde-doença.

O enfoque radical considera que as condições e a estrutura social são as causas básicas 
dos problemas de saúde. Baseia-se na perspectiva de transformação das condições 
geradoras de doenças pela luta política que envolve a modificação de leis e normas, para 
que influenciem positivamente a saúde da população. Como limitação, desconsidera a 
dimensão individual dos problemas de saúde ao não valorizar a dialética do individual e 
do social no cenário da saúde pública.

Para abarcar a complexidade da educação em saúde, Stotz12 acrescenta um novo 
enfoque à tipologia de Tones13: o da Educação Popular em Saúde. Com origem no 
movimento de mesmo nome, baseia-se na pedagogia de Paulo Freire3, em que profissionais 
e pesquisadores consideram o diálogo constante – entre o conhecimento técnico-científico 
e aquele adquirido nas experiências e lutas populares pela saúde – como caminho para 
uma educação que possibilite o estímulo à autonomia e à construção compartilhada do 
conhecimento, para assim transformar a realidade.

Cabe ressaltar que essa análise visou estudar a formulação das políticas públicas, 
não a investigação de sua implantação. Assim, com base nas questões disparadoras 
e no referencial teórico do estudo, identificaram-se três categorias que balizaram 
o estudo: as abordagens preventivas e com foco no indivíduo; o enfoque radical 
e os macrodeterminantes da saúde; e as estratégias para incentivo à autonomia e à 
participação popular.
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Resultados e discussão

A análise evidenciou a presença dos diversos enfoques da educação em saúde, 
como estratégias e abordagens interativas e complementares, presentes nas 
políticas públicas de saúde. 

Abordagens preventivas e com foco no indivíduo

A seguir apresentam-se os resultados da análise pela perspectiva dos enfoques: 
preventivo, escolha informada e desenvolvimento pessoal. 

Observou-se na PNAB que o enfoque preventivo é enfatizado ao considerar 
o desenvolvimento de ações de prevenção de doenças, priorizando os fatores de 
risco clínico, comportamentais e ambientais como componentes no processo de 
trabalho das equipes de saúde.

Tal enfoque também foi observado na análise da PNPS, considerando que seus temas 
prioritários apresentam propostas de ações e estratégias que, mesmo com um olhar ampliado 
da saúde, estão centradas na prevenção de doenças crônicas relacionadas a fatores de risco, 
como sedentarismo, tabagismo, má alimentação e consumo abusivo de álcool e drogas. 

As estratégias preventivas são características da diretriz da PNAN, que trata da 
organização da atenção nutricional ao identificar indivíduos e grupos de risco que possam 
desenvolver agravos relacionados ao estado nutricional, propondo ações educativas no 
intuito de orientar a população na adoção de hábitos alimentares mais saudáveis.

Da mesma forma, na PNSB, há ênfase no enfoque preventivo, já que as ações são 
baseadas no conhecimento dos fatores de risco para a saúde bucal, propondo então 
mudanças nos hábitos de vida da população. 

Segundo Stotz12, o entendimento sobre o processo de adoecimento é baseado no modelo 
da multicausalidade, mas a maioria das abordagens adotadas para o seu enfrentamento é 
baseada na causalidade linear, ou seja, são reduzidas ao componente fisiopatológico, como 
o enfoque preventivo identificado nas políticas analisadas. Assim, tais abordagens estão 
ancoradas na concepção biológica da educação em saúde.

Em contrapartida, as medidas preventivas possuem o seu valor e contribuem com a 
redução da mortalidade materno-infantil e com a efetivação dos programas de vacinação, 
por exemplo. Entretanto, apesar da efetividade das intervenções em grupos específicos, 
as inequidades em saúde persistem e em muitos contextos continuam avançando, 
demonstrando que tais abordagens não são suficientes para combater as causas sociais das 
inequidades em saúde14.

Na análise da PNPS, identif icou-se que o princípio do empoderamento propõe 
desenvolver habilidades pessoais no intuito de estimular o amplo controle de decisões e 
escolhas individuais, guardando íntima relação com os enfoques da escolha informada 
e do desenvolvimento pessoal. De forma semelhante, um dos valores fundantes da 
PNPS, a felicidade, procura contribuir com a capacidade do indivíduo de ser o ator 
principal de suas decisões, e desenvolver potencialidades na construção de projetos para 
superação das suas dificuldades.
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Tais enfoques também foram evidenciados na análise da PNAN, na diretriz Promoção 
da Alimentação Adequada e Saudável, que prevê o investimento em ações educativas 
apoiando indivíduos no desenvolvimento de habilidades que contribuam com suas escolhas 
na prática da alimentação saudável e do autocuidado. 

Na PNAB, esses enfoques estão evidentes na diretriz que trata do cuidado centrado 
no usuário, pois estimula o desenvolvimento de conhecimentos, competências 
e aptidões a fim de gerenciar e tomar decisões sobre sua própria vida, bem como na 
diretriz que prevê a longitudinalidade da Atenção à Saúde.

Na PNSB a educação em saúde tem destaque nas ações de promoção e proteção da 
saúde, inserindo a saúde bucal no contexto de cuidado integral dos sujeitos. Ela propõe 
que os indivíduos tenham conhecimento sobre o processo saúde-doença para realizar 
suas escolhas, caracterizando o enfoque da escolha informada.

Esses enfoques consideram que os indivíduos são livres e estão em condições de, 
com base na compreensão dos riscos à saúde gerados por seus comportamentos, 
modif icar seus hábitos nocivos, embora uma grande parcela da população não se 
encontre em posição favorável para exercer essa escolha. Dessa forma, esses enfoques 
contribuem para que os governos transfiram para o indivíduo a responsabilidade de 
agir sobre problemas que são oriundos das relações sociais e da constituição da 
própria estrutura da sociedade12.

Essa ideia é corroborada por Mentrup et al.15, que analisaram estudos com abordagens 
preventivas baseadas nas mudanças de estilo de vida por meio da perspectiva de indivíduos 
com doenças cardiovasculares. Os autores concluíram que as abordagens focadas 
em informação sobre os riscos futuros são insuficientes, muitas vezes geram incerteza, 
ansiedade e desencorajam a mudança de comportamento. 

Os enfoques identificados até aqui são limitados, pois apresentam características 
individualizantes em busca de ideais de uma vida saudável, apostando no aperfeiçoamento 
do homem por meio da educação12. Além disso, não é suficiente apenas fornecer 
informações no intuito de propiciar escolhas e desenvolver habilidades pessoais 
sem compreender que o indivíduo age além da racionalidade, e que a existência das 
subjetividades e o contexto social influenciam escolhas e ações16.

O enfoque radical e os macrodeterminantes da saúde

A análise da Participa-SUS, demonstra que ela reforça a importância da participação 
da comunidade na formulação e no controle das políticas públicas de saúde, evidenciando 
o enfoque educativo radical. Seu texto deixa claro que a formulação das políticas 
deve ser construída por meio de uma gestão participativa, buscando o fortalecimento 
da participação popular com poder deliberativo.

O enfoque radical é percebido na PNPS, na diretriz que trata do estímulo à 
cooperação e à articulação intra e intersetorial, de forma que alcance os determinantes 
e condicionantes da saúde. Esse enfoque está presente também na PNAN, nos 
princípios que direcionam as ações educativas para divulgação do conhecimento sobre 
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os determinantes socioeconômicos e culturais da alimentação, contribuindo com a 
mudança do modelo de produção e consumo de alimentos que são responsáveis pelo 
atual perfil epidemiológico da população brasileira. 

A PNEPS-SUS aborda o enfoque radical ao propor – como um dos seus eixos 
estratégicos – a mobilização popular nos processos que envolvem formulação, 
implementação e gestão participativa das políticas públicas, incentivando o 
protagonismo dos sujeitos.

De forma semelhante, a PNSB prevê o enfoque radical assegurando a gestão 
participativa e o protagonismo de todos os atores envolvidos na definição das suas 
diretrizes. Entretanto, no item específ ico sobre as ações de educação em saúde, 
enfatiza a dimensão individual no controle dos fatores de risco para a saúde bucal.

A abordagem educativa radical não foi identificada na análise da PNAB, uma vez 
que o estímulo às ações de transformações macrossociais e políticas nas condições 
geradoras de doenças não está contemplado nas suas diretrizes. Essa ausência é um 
aspecto negativo, agravado por seu caráter de política pública de organização da 
Atenção à Saúde, deixando uma lacuna na AB, no estímulo às ações que vão além da 
responsabilização do indivíduo pelo processo saúde-doença.

Por fim, a PNH aborda o enfoque radical ao prever a cogestão dos serviços de saúde, 
no sentido de humanizar o cuidado e promover a participação popular na gestão dos 
processos cotidianos da AB.

Ainda que seja o objetivo deste estudo analisar a formulação das políticas e não 
a sua implantação, cabem algumas reflexões teóricas, sob a perspectiva do enfoque 
radical, sobre as limitações e os desafios na execução dessas políticas no cenário da 
educação em saúde na AB.

Iniciando esta reflexão pela PNPS, alguns trabalhos apontam contradições 
existentes na aplicação da PS no cotidiano das equipes de saúde17,18. A evolução 
histórica da PS mostra seu deslocamento de uma versão com características 
comportamentais para a Nova Promoção da Saúde (NPS). Ambas possuem em 
comum a crítica ao modelo biomédico e a necessidade de ampliar a compreensão 
do processo saúde-doença, mas a NPS transcende a anterior ao evidenciar a relação 
negativa entre iniquidade social e saúde. Ela aponta a correlação entre a forma 
como a sociedade se organiza e as condições de saúde, e propõe práticas apoiadas na 
transformação da realidade pela reflexão crítica e pelo fortalecimento comunitário17.

Esse deslocamento teórico se revela na revisão da PNPS, em 2014, ao evidenciar 
e valorizar a perspectiva ampliada da saúde. No entanto, a associação entre PS e o 
controle das doenças crônicas não transmissíveis, relacionando o termo “modo de 
viver” ao conceito de “risco”, na nova versão, provocou uma confusão conceitual 
levando à compreensão equivocada da PS como prevenção. Essa dualidade conceitual 
afeta a prática profissional na AB e limita o alcance do enfoque radical nas ações de 
educação em saúde17.

A PNAB aqui analisada foi a versão revisada, em 2017, em um contexto político 
e econômico muito diverso daquele em que as demais políticas foram publicadas. A 
instabilidade política que ocorreu a partir de 2013, agravada nos anos seguintes, aliada às 
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medidas de restrições orçamentárias com a promulgação da Emenda Constitucional (EC) 
95/2016, teve relevante impacto no SUS19. Nesse contexto, a revisão da PNAB, apesar de 
manter a ESF como prioritária para expansão e consolidação da AB, oferece como opção 
aos municípios outras conformações de equipe, ou seja, o retorno ao modelo anterior 
ao da ESF. Propõe, ainda, a flexibilização na composição das equipes, com redução do 
número de agentes comunitários de saúde, além da maior flexibilidade da carga horária dos 
profissionais. Dessa forma, representa um retrocesso na Atenção à Saúde da população.

A efetividade da PNSB também foi afetada na revisão da PNAB, ao retirar do texto 
a obrigatoriedade da presença de equipes de saúde bucal na AB, impossibilitando a 
operacionalização das suas ações. 

Essas mudanças podem representar, entre outras questões, a limitação – e até a 
impossibilidade – do desenvolvimento de ações educativas pelas equipes de saúde, apesar 
de estarem no escopo de ações previstas na PNAB. Essas questões também refletem 
negativamente na operacionalização da PNH, entendendo que ela está ancorada nas 
diretrizes que preveem a valorização do trabalhador, a cogestão e a gestão participativa.

Tais retrocessos são exemplos claros da origem política das inequidades em saúde 
como um macrodeterminante. Os determinantes políticos da saúde promovem 
assimetrias de poder, contribuindo para a manutenção ou o agravamento das 
inequidades em saúde, afetando em maior escala os países mais pobres14.

Construir uma sociedade democrática significa criar espaços de democratização para 
promover a transformação nas relações de poder, permitindo protagonismo político em 
vez de resignação ou passividade dos sujeitos. Assim, torna-se importante criar condições 
para o desenvolvimento de processos de aprendizagem por meio da reflexão crítica, 
levando à liderança popular nas dimensões sociais, políticas e culturais da vida20. 

 Entende-se que o atual contexto político e econômico do Brasil limita e dificulta 
o alcance de políticas públicas, com maior abordagem e ênfase nos aspectos sociais, 
como os aqui analisados. Além disso, há no Brasil a intencionalidade de redução do 
Estado, bem como dos benefícios sociais21, semelhante ao que foi descrito por Stuckler 
e Basu22. Os autores, ao estudarem as relações entre economia e saúde no mundo, 
demonstraram consequências negativas que as estratégias políticas e econômicas com 
restrições sociais podem ter sobre a saúde da população.

A pandemia do Covid-19, doença causada pelo Sars-CoV-223, que teve início oficial 
registrado no Brasil em março de 2020, acentua ainda mais esse cenário, considerando 
as inúmeras desigualdades sociais, como o agravamento da insegurança alimentar e 
nutricional da população que extrapola a abrangência da PNAN e dificulta o alcance 
de suas diretrizes24.

Em contrapartida, Vasconcelos25 aponta um caminho promissor e esperançoso ao 
ressaltar a capacidade criativa e resiliente dos profissionais de saúde da AB que, apesar 
das dificuldades vivenciadas, se mobilizam enfrentando obstáculos para alcançar uma 
sociedade com mais saúde e maior participação popular, social e política.
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As estratégias para incentivo à autonomia e à participação popular

O Brasil tem na publicação da PNEPS-SUS um marco institucional, assim como 
uma estratégia política e metodológica na ampliação da autonomia, da participação e 
do controle social, além da formalização do enfoque da EPS prevendo o fortalecimento 
das práticas populares de cuidado.

Identificou-se, por meio da análise de seus princípios, que os sujeitos são incluídos 
como protagonistas no enfrentamento dos determinantes e condicionantes sociais 
da saúde. Considera-se o diálogo como um encontro de conhecimentos, em que há o 
compartilhamento respeitoso dos diversos saberes, ampliando o conhecimento crítico e 
contribuindo com o processo de autonomia e emancipação dos sujeitos.

A PNEPS-SUS evidencia a importância da AB ao apoiar a gestão compartilhada 
entre trabalhadores e comunidades por meio da incorporação dos princípios da 
Educação Popular nas ações de Educação Permanente dos Trabalhadores, tendo os 
territórios de saúde como espaços de formulação de políticas públicas.

Nesse sentido, a Educação Popular encontra na AB um terreno rico e propício para 
seu crescimento e desenvolvimento. Em contrapartida, a AB se qualifica e se fortalece em 
práticas inovadoras em saúde. De fato, identificou-se, na análise da PNAB, a presença 
do enfoque da EPS, uma vez que prevê a participação dos indivíduos na construção 
do vínculo e do cuidado em saúde como forma de participação popular e controle social 
nas políticas públicas no âmbito da AB. Prevê também o estímulo ao desenvolvimento 
da autonomia por meio de ações educativas com o objetivo de intervir no processo de 
saúde-doença, com respeito às diversas experiências e vivências, para construir possibilidades 
terapêuticas e de vida mais autônomas e efetivas. No entanto, esse enfoque aparece em 
menor evidência na PNAB, uma vez que não existe indicação de planejamento para ações 
educativas com base nas experiências dos usuários, o que é central no enfoque da EPS.

De forma semelhante à PNAB, a PNPS também dialoga com a PNEPS-SUS por 
meio dos temas que abordam os Determinantes Sociais da Saúde (DSS), a equidade e o 
respeito à diversidade, bem como por meio da diretriz que incentiva a gestão democrática 
e participativa, buscando somar esforços na redução das desigualdades injustas e evitáveis, 
e estimulando o diálogo entre os saberes técnicos e populares. Portanto, a educação 
em saúde está presente na PNPS como uma estratégia para se alcançar os objetivos da 
Promoção da Saúde (PS) por meio da proposta de desenvolver habilidades pessoais para 
ampliação da autonomia, com ênfase na participação social e na corresponsabilização. 

Encontrou-se também, na análise da PNSB, o enfoque da EPS ao incentivar a 
autonomia dos sujeitos, ampliando o cuidado em saúde bucal para além das consultas 
clínicas, produzindo conhecimento que atinja responsabilização, protagonismo e 
humanização das práticas de saúde em diálogo com a PNPS e PNH.

O enfoque da EPS é também abordado pela PNAN, por meio da Promoção 
da Alimentação Adequada e Saudável, que prevê o diálogo entre profissionais e 
população, desenvolvendo práticas educativas que considerem a realidade local e as 
diversidades, reforçando a autonomia e o protagonismo da população na luta por seu 
direito à saúde e à alimentação. 
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A análise da PNEPS demonstrou a presença do enfoque da EPS quando prevê que 
a formação do profissional, no cotidiano de trabalho, tenha como referência, além das 
necessidades de saúde da população, o desenvolvimento da educação popular com 
ampliação do controle social sobre as políticas públicas.

Ao analisar a Participa-SUS, identif icou-se o enfoque da EPS na diretriz que 
propõe a ampliação de espaços de diálogo para construção de saberes, afirmando o 
protagonismo da população na busca por saúde, assim como na proposta que prevê 
a sensibilização e a capacitação dos diferentes atores para promoção da educação em 
saúde e controle social. Ressalta-se, como atribuição das três esferas do governo, o 
fortalecimento das ações educativas para interferência no processo saúde-doença, 
bem como o incentivo à EPS.

A educação em saúde não ganhou destaque na PNH. Foi necessário ler nas entrelinhas 
para identificar as estratégias propostas nesse sentido, inseridas nos seus princípios de 
transversalidade no cuidado, protagonismo e corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos 
e coletivos. Assim, a PNH propicia ações com enfoque na EPS ao propor diretrizes que são 
baseadas na escuta qualificada por meio do diálogo entre gestores, profissionais e usuários, 
possibilitando decisões compartilhadas e estímulo à autonomia; e na criação de espaços 
coletivos de cogestão, garantindo a participação dos usuários e familiares no cotidiano 
da gestão das unidades de saúde. 

A autonomia, como um dos objetivos da educação em saúde, deve ser compreendida 
como a capacidade dos sujeitos de agirem sobre si mesmos, sendo influenciada por 
diversos fatores que a limitam ou condicionam em certa medida, como a existência de leis 
que podem ser mais ou menos democráticas, a presença de políticas públicas sociais, e os 
contextos socioeconômico e cultural em que estão inseridos16.

Está, ainda, relacionada ao acesso dos sujeitos à informação a fim de interpretá-la no 
contexto da sua realidade para, assim, transformá-la. Dessa forma, o sujeito autônomo 
é aquele que reflete e age, mas sua autonomia depende de sua capacidade de agir e 
interferir no mundo3,16.

Essa capacidade, e possibilidade, de ação no mundo impacta positivamente a qualidade 
de vida dos sujeitos. Está atrelada aos aspectos que envolvem as condições de vida, 
como moradia, transporte e mobilidade urbana, bem como as redes de apoio social e 
os espaços de socialização, principalmente de adultos e idosos26.

Portanto, a autonomia é também uma questão política e um exercício de cidadania. 
Para que ela seja de fato alcançada, é fundamental que o sujeito exerça seu protagonismo 
e que haja compromisso das políticas públicas com a participação popular27.

Além dos reconhecidos DSS – moradias seguras, acesso à alimentação e 
trabalho –, é importante reconhecer também, como fatores subjacentes às 
condições de vida, o protagonismo político reforçando o direito que todo 
indivíduo tem de participar das decisões políticas do seu país14.

As abordagens educativas coletivas realizadas na AB são, em geral, restritivas, baseadas 
nos saberes técnicos, desconsiderando as subjetividades e a participação popular. Assim, 
reforçam o fosso cultural existente entre profissionais e população, não contribuindo 
com a construção da autonomia nem com o protagonismo dos sujeitos12,16,27. 
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Seria, então, necessário rever as práticas educativas na AB, considerando as dimensões 
subjetivas, sociais e políticas como componentes indissociáveis do cuidado em saúde16,27.

Considerações finais

A análise aqui apresentada demonstra a presença dos diversos enfoques educativos 
como abordagens e estratégias educativas. Ainda que nem todos os enfoques 
estejam presentes em todas as políticas analisadas, as suas concepções diversas e 
complementares representam a potência no alcance da integralidade da abordagem 
educativa no cuidado em saúde na AB.

As estratégias de educação em saúde presentes nos documentos analisados refletem 
a relevância da inserção de todos os atores envolvidos nas etapas do processo educativo. 
Assim, contemplam diretrizes que visam a participação da população – bem como 
o seu fortalecimento como sujeitos autônomos –, entendendo que, para efetividade 
dos processos educativos, é necessário construí-los por meio de protagonismo, 
corresponsabilidade e autonomia.

Importa ressaltar que, com exceção da PNAB 2017, as políticas públicas foram 
elaboradas e/ou revistas e ampliadas em um contexto político que apresentava 
propostas progressistas e compromissos com as questões sociais, dando maior 
visibilidade às classes populares e minorias. Assim, houve investimento em políticas 
públicas coerentes com o SUS, apresentando incentivo e ampliação da AB em uma 
gestão participativa, incentivando o controle social, apesar das restrições e limitações 
orçamentárias vigentes.

No entanto, é fundamental considerar que o cenário político atual representa um 
retrocesso e uma mudança nas prioridades do governo, levando à ruptura das abordagens 
que impactam diretamente nos condicionantes e determinantes sociais da saúde, já 
evidenciado na revisão da PNAB em 2017. Dessa forma, fica clara a necessidade de avaliar 
futuramente a influência dessa ruptura na inserção da educação em saúde nas políticas 
públicas, bem como a sua implementação na prática profissional e, assim, identificar os 
reais impactos na saúde da população. 

Ainda que apresentem muitas limitações, as políticas públicas analisadas possuem 
o potencial de dialogar entre si, propiciando aos profissionais de saúde ferramentas no 
enfrentamento das dificuldades destacadas.
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We identified three categories that demarcate the analysis: preventive approaches focused on the 
individual; the radical approach and macro determinants of health; and strategies to encourage 
autonomy and public participation. The findings show that various approaches employing interactive 
and complementary education strategies were present in the policies analyzed by the study, together 
with guidelines for strengthening autonomy and public participation. Despite their limitations, the 
policies show similarities and complement each other, providing tools for everyday practice. Current 
regressive politics signal the need to review education strategies and their impact on health.
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El objetivo de este estudio es analizar las estrategias de educación en salud descritas en la formulación 
de las políticas públicas por medio de análisis documental, teniendo como referencial teórico los 
enfoques de la educación en salud: preventivo; de la elección informada; del desarrollo personal; radical 
y de la educación popular en salud. Se identificaron tres categorías que delimitaron el análisis: los 
abordajes preventivos y con enfoque en el individuo; el enfoque radical y los macrodeterminantes de 
la salud; y las estrategias para incentivo a la autonomía y participación popular. Se verificó la presencia 
de los diversos enfoques en las políticas analizadas, en su calidad de estrategias educativas interactivas y 
complementarias, así como la identificación de directrices para el fortalecimiento de la autonomía y 
de la participación popular. Incluso con limitaciones, las políticas dialogan entre sí, propiciando 
herramientas para el trabajo cotidiano. El retroceso político actual señala la necesidad de revisar 
las estrategias de educación y sus impactos en la salud. 

Palabras clave: Atención primaria de la salud. Educación en salud. Políticas públicas.


